
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

 

 

Pregão Presencial nº 010/2026  
Processo Administrativo nº 005943/2026/FMS 

CONTRATANTE: 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MUNDO NOVO 
Pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ nº 11.515.073/0001-32 com 
sede administrativa na Avenida Francisco Ferreira, nº 140, Centro, Mundo Novo - 
Goiás, CEP 76.530-000. 
 

OBJETO: 
Repetição de procedimento licitatório para aquisição de combustível para 
atendimento das necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Mundo Novo, pelo 
período de 12 (doze) meses, com entrega parcelada, conforme recursos 
provenientes  do convênio firmado entre a Secretaria de Estado da Saúde de Goiás 
e o Fundo Municipal de Saúde de Mundo Novo, vinculado ao Processo nº 
202400010005281. 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
03 de setembro de 2026 às 09h:30min (horário de Brasília) 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
SIGILOSO – Conforme Art. 24 da Lei 14.133/2021 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço por item 
 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto 
 

LOCAL DE REALIZAÇÃO: 
Sala da Comissão de Contratação 
Avenida Tamburis, s/nº, Qd 15, Setor São Lourenço, Mundo Novo – Goiás, CEP 
76.530-000 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 

 

 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE MUNDO NOVO 

Pregão Presencial nº 010/2026  

Processo Administrativo nº 005943/2026/FMS 

 

Torna-se público que o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MUNDO NOVO, pessoa jurídica de 

direito público interno inscrito no CNPJ nº 11.515.073/0001-32,  com sede administrativa na 

Avenida Francisco Ferreira, nº 140, Centro, Mundo Novo - Goiás, realizará licitação, para 

REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, nos termos da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital 

 

1 - DO OBJETO: 

1.1.O objeto da presente licitação é a Repetição de procedimento licitatório para aquisição 

de combustível para atendimento das necessidades do Fundo Municipal de Saúde de 

Mundo Novo, pelo período de 12 (doze) meses, com entrega parcelada, conforme recursos 

provenientes  do convênio firmado entre a Secretaria de Estado da Saúde de Goiás e o 

Fundo Municipal de Saúde de Mundo Novo, vinculado ao Processo nº 202400010005281, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2.A presente licitação ocorrerá, para REGISTRO DE PREÇOS na modalidade PREGÃO, tipo 

“MENOR PREÇO”, sob o critério de julgamento “POR ITEM”. 

 

2 - DA JUSTIFICATIVA PELA ESCOLHA DA MODALIDADE PRESENCIAL: 

2.1. A opção pela modalidade presencial tem por base legal o disposto no artigo 176, inciso 

II, da lei Federal nº 14.133/2021 e se justifica pela necessidade da contratação dos serviços 

técnicos pela municipalidade, observando que se trata de objeto imprescindível e essencial 

para a manutenção e busca da excelência do serviço público prestado aos munícipes, 

conforme as especificações do Temo de Referência. O principal aspecto a ser observado no 

que se refere à opção pela modalidade de pregão presencial é a possibilidade de se imprimir 

maior celeridade à contratação, sem prejuízo à competitividade. Como se sabe a legislação 

prevê o uso da modalidade pregão, preferencialmente na sua forma PRESENCIAL, todavia, a 

norma admite a adoção do pregão presencial de forma a permitir, entre outras peculiaridades 

que podem ocorrer na forma PRESENCIAL, a inibição por exemplo da apresentação de 

propostas insustentáveis em face do tipo de serviços, que podem atrasar as obras de 

saneamento e aumentar custos, além de atrasos na execução.  

2.2. Na forma presencial tem-se menos procedimentos burocráticos, além do que, na forma 

presencial há maior possibilidade de esclarecimentos imediatos durante a sessão do pregão 

e facilidade na negociação de preços, além do que a verificação das condições de habilitação 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

técnica das licitantes, evitando inclusive apresentação de propostas que não preenchem as 

condições de habilitação através de documentos verossímeis e adequados ao objeto, 

evitando propostas que não sustentam, causando morosidade e embaraços no certame, além 

do que o Pregão ainda que na modalidade presencial cumpre inclusive as disposições de Lei 

tais como o princípio da publicidade que garante a transparência dos atos na realização da 

mesma, que são cumpridos na forma da Lei. 

2.3. Há argumentações de diversos órgãos de controles interno e externo no sentido de que 

o pregão eletrônico acarreta redução significativa de preços em razão de atrair mais 

fornecedores, que não precisam arcar com custos de deslocamento apenas para participar 

dos certames licitatórios. 

2.4. De fato, o formato eletrônico do pregão, em algumas situações, é preferível ao presencial 

por uma série de fatores, entre os quais o incentivo ao aumento da competitividade do 

certame e a dificuldade imposta ao conluio de potenciais licitantes. 

2.5. O aumento de competitividade pode decorrer, dentre outros fatores, da redução dos 

custos para participação na licitação, pois a oferta de propostas em certames licitatórios 

presenciais impõe uma série de gastos e dificuldades para os licitantes sediados em outras 

localidades. Por outro lado, quando utilizados os pregões eletrônicos, não existem tais 

restrições para empresas de outras unidades federativas. Assim, o uso do pregão eletrônico 

tem o condão de prestigiar, em particular, constitucional da isonomia, bem como privilegiar 

a busca da proposta mais vantajosa para a Administração. 

2.6. Por outro lado, a utilização do pregão presencial também tem suas vantagens, quando 

comparado com a modalidade PRESENCIAL, o que não se resume apenas à alegação do 

critério - restrição da competição. Vejamos: 

a) O pregão presencial permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis que 

atrasariam os procedimentos da modalidade PRESENCIAL e aumentariam seus custos. 

b) Há diversas vantagens da forma presencial do pregão sobre a PRESENCIAL, dentre as 

quais: a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante o pregão presencial e 

facilidade na negociação de preços, verificação das condições de habilitação e execução 

da proposta. 

c) A complexidade da licitação, peculiaridades e elevado custo do objeto, relevância da 

contratação e exigências de segurança da informação, inviabiliza o uso da forma 

PRESENCIAL. 

d) O histórico de irregularidades no pregão eletrônico sugere uma alta incidência de 

licitantes que não preenchem as condições de habilitação ou não sustentam suas 

propostas. 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

e) A opção pela modalidade presencial do pregão não produz alteração no resultado 

final do certame, pelo contrário, permite maior redução de preços em vista da interação 

do pregoeiro com os licitantes. 

d) A contratação de serviços e pequena monta, onde o prestador do serviço 

normalmente será aquele situado no próprio município, não restringe a 

competitividade ao utilizar a modalidade pregão presencial. 

2.7. Além de tudo isso, a opção pelo pregão presencial decorre de prerrogativa de escolha da 

Administração. Não havendo permissão legal aos órgãos de controle determinar que seja 

utilizada determinada modalidade de licitação, apenas recomendar. 

2.8. Quanto à alegação de restrição de competição, essa afirmação não pode prosperar, tendo 

em vista que basta a Prefeitura divulgar o certame de forma ampla, inclusive enviando e-mails 

e realizando ligações para diversos fornecedores potenciais, do ramo do objeto. 

2.9. Não há ilegalidade na utilização do pregão presencial, isso é de conhecimento amplo, 

desde que justificado no procedimento administrativo. 

2.10. A utilização da modalidade pregão presencial, utilizada por esta Prefeitura, para a 

Repetição de procedimento licitatório para aquisição de combustível para atendimento das 

necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Mundo Novo, pelo período de 12 (doze) 

meses, com entrega parcelada, conforme recursos provenientes  do convênio firmado entre 

a Secretaria de Estado da Saúde de Goiás e o Fundo Municipal de Saúde de Mundo Novo, 

vinculado ao Processo nº 202400010005281, não é ilegal. 

2.11. O Município de Mundo Novo – Goiás, possui atualmente menos de 20.000 (vinte mil) 

habitantes. Desta forma, segundo o que prescreve o art. 176, da Lei 14.133/21, este município 

terá o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação daquela Lei, para a realização de 

licitações preferencialmente sob a forma PRESENCIAL, admitida a utilização da forma 

presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada 

em áudio e vídeo), conforme prescreve o § 2º do art. 17 da nova lei de licitações e contratos. 

 

3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

3.1. Poderão participar deste Pregão, os interessados e as empresas do ramo pertinente ao 

seu objeto, legalmente constituídas e que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital.  

3.2. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 

suas propostas, sendo que o município não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

3.3. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos 

deste Edital, seus Anexos e leis aplicáveis. 

3.4. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão 

da imprensa oficial ou por qualquer processo de cópia autenticada por um dos membros da 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

Comissão de Contratação, cabendo ao mesmo, mediante a comparação entre o original e a 

cópia, atestar a autenticidade. 

3.5. Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, apresentar 

reclamações ou recursos e assinar as Atas os licitantes credenciados, o Pregoeiro e os 

membros da Equipe de Apoio. 

3.6. Em obediência ao que estipula a Lei Federal nº 14.133/2021, é vedada a participação de 

empresas: 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente;  

b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

c) Enquadradas nas disposições no artigo 9º da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril 

de 2021;  

d) Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou 

liquidação.  

3.7. Serão aceitos os envelopes recebidos por correio ou protocolizados antecipadamente 

junto a Comissão de Contratação, desde que isso ocorra antes do horário previsto para a 

realização da sessão pública, não havendo necessidade de representante credenciado, no 

entanto, a empresa estará automaticamente renunciando aos direitos consagrados àquelas 

empresas que estarão credenciadas.  

3.8. Por força do que dispõe o Capítulo V, artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123 de 14 

de dezembro de 2006, as microempresas e empresas de pequeno porte terão tratamento 

diferenciado e favorecido a ser dispensado no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, especialmente no que se refere à preferência nas aquisições 

de bens e serviços pelos Poderes Públicos. 

3.9. Não haverá reserva de cota tendo em vista a impossibilidade de fracionar o objeto da 

licitação, bem como em defesa do princípio da economicidade dos recursos públicos.  

3.10. A Licitante deverá preferencialmente apresentar toda a documentação impressa em 

Papel tamanho A4 e ainda obrigatoriamente utilizar apenas uma das faces da folha, para 

melhor organização interna processual, salvo motivo justificado. 

3.11. As Proponentes deverão entregar o envelope proposta e o de documentação, 

devidamente fechados de forma indevassável e vistados no fecho. 

3.12. Os signatários deste instrumento, por força da Lei Federal nº 13.709/2018, dão ciência 

da utilização de dados para fins de transparência e publicidade exigidas em lei. 

 

4 - DA REPRESENTAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 

4.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:  



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

a) Tratando-se de representante legal: cópia simples do estatuto social, contrato social 

completo, requerimento de empresa individual completo ou outro instrumento de 

registro comercial registrado na Junta Comercial completa ou qualquer outro ato 

constitutivo de empresa registrado no órgão competente, no qual estejam expressos 

seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura;  

a.1) - Sendo pessoa física deverá apresentar cópia simples do CPF e RG (podendo 

ser substituído por outro documento que contenha estes dados);  

b) Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular, 

emitido pelo representante da empresa ou pela pessoa física, da qual constem 

poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir 

de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 

acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que 

comprove os poderes do mandante para a outorga.  

c) Cópia da certidão da Junta Comercial do ente estadual, emitida a menos de 90 

(noventa) dias comprovando a condição de enquadramento da licitante, observado a 

responsabilidade do licitante disposta no § 2º do artigo 4º da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

c.1) A critério do Pregoeiro, poderá ser realizado diligência para fins de 

comprovação do enquadramento, inclusive quando não apresentado o 

documento probante, observando a responsabilidade do participante no tocante 

ao disposto no artigo 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

4.2. O representante legal ou o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial 

de identificação que contenha foto. 

4.3. Será admitido apenas um representante para cada licitante credenciada, sendo que cada 

um deles poderá representar apenas uma empresa.  

4.4. A falta do Credenciamento no início da sessão de abertura do pregão ou a ausência do 

credenciado em qualquer ato seguinte importará a imediata exclusão da licitante por ele 

representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro.  

4.5. Eventuais falhas nos documentos apresentados que não venham a comprometer o 

certame, prejudicar terceiros e não impeçam de auferir os poderes do representante e o ramo 

de atividade, poderão ser relevadas a critério do Pregoeiro.  

4.6. Os documentos do Credenciamento deverão estar fora dos envelopes propostas e 

habilitação.  

4.7. O representante se responsabiliza pela autenticidade dos documentos apresentados sem 

autenticação e sem reconhecimento de firma.  



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

4.8. A licitante fica ciente de que está sujeita à vistoria prévia da Prefeitura Municipal em suas 

instalações, para constatar itens necessários, para o bom andamento do contrato-quando for 

o caso.  

4.9. Não será admitido o credenciamento para concorrer neste certame licitatório, de 

empresa que possuam vínculo entre seus sócios, diretores ou representantes, evitando a 

frustração da competitividade. 

4.10. A Administração informa que as pregoantes que não se fizerem representar por pessoa 

devidamente acreditada poderão encaminhar os envelopes 01- Proposta e 02- Habilitação 

pessoalmente ou via correios, sabendo desde já que o não comparecimento pessoal na sessão 

de julgamento do presente certame gera expressa renúncia ao direito de renovação dos 

lances e abdicação do direito de eventualmente recorrer da decisão tomada, uma vez que no 

caso do Pregão (art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021), deve ser 

manifestado imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o 

prazo de 3 (três) dias para a apresentação das razões do recurso.  

4.11. No horário e local, indicados no preâmbulo, será aberta a Sessão de processamento do 

Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, com 

duração mínima de 15 (quinze) minutos.  

4.12. O prazo previsto acima poderá ser reduzido caso, comprovadamente, todos os 

participantes já tenham se apresentado para o credenciamento. Estando todas as licitantes 

representadas por credenciados e, por decisão do Pregoeiro, poderá ser iniciado o ato de 

abertura dos envelopes contendo as propostas, dando-se por encerrado o credenciamento. 

4.13. O licitante poderá optar pelo envio via correio de sua documentação, salientando que a 

mesma deverá alcançar o local a ser realizada a sessão até o início da Fase de 

Credenciamento. No caso da licitante que remeter proposta via postal (correios), a 

documentação acima estipulada e a Declaração do ANEXO - Modelo de DECLARAÇÃO DE 

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NO EDITAL e deverá ser enviada dentro de 

envelope próprio (sobrecarta), separada dos envelopes Habilitação e Proposta, aos cuidados 

do Pregoeiro, sob pena de desclassificação.  

4.13.1. (Obs.: Os licitantes devem incluir em um envelope todos os 03 (três) envelopes, 

quais sejam o de credenciamento, Habilitação e Proposta, para que não sejam 

separados durante a recepção dos mesmos).  

4.14. Os poderes de representação deverão ser demonstrados por meio de instrumentos 

públicos ou particulares, observando o seguinte:  

a) No caso de pessoa que exerce a função de órgão da empresa (proprietário, dirigente, 

sócio-gerente, etc.), deverão ser apresentados os seguintes documentos - carteira de 

identidade do representante e o instrumento de constituição da sociedade 

empresária (contrato social ou estatuto), nos quais deverão constar os poderes 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

necessários à assunção de obrigações em nome da pessoa jurídica e, em se tratando 

de Sociedades Civis, acompanhado de prova da Diretoria em exercício. Se o 

representante for sócio não detentor de poderes para isoladamente formular 

propostas ou praticar atos de administração, os demais sócios participantes da 

administração, conforme dispuser o instrumento de constituição da empresa, deverão 

outorgar-lhe os poderes necessários.  

b) Os mandatários deverão apresentar o documento de identidade e instrumento de 

mandato respectivo (sugerindo-se apresentação do ANEXO – (MODELO DE CARTA DE 

CREDENCIAMENTO) com a firma do outorgante reconhecida, juntamente com os 

documentos mencionados, o mandatário deverá apresentar documento (contrato 

social, estatuto, etc.) que comprove os poderes do mandante para a outorga das 

faculdades constantes da credencial, observando que se o mandante não for detentor 

de poderes para isoladamente praticar atos de administração, os demais sócios 

participantes da administração, conforme dispuser o instrumento de constituição da 

empresa, deverão outorgar-lhe os poderes necessários ou assiná-los conjuntamente.  

4.15. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir 

nas fases do procedimento licitatório e a responder pela empresa representada, por todos os 

atos e efeitos previstos neste edital.  

4.16. As Empresas incursas na prerrogativa da Lei Complementar 123/2006 deverão 

apresentar CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, comprovando a condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, com data de emissão não superior a 180 

(cento e oitenta) dias consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação das 

propostas, segundo disposição do art. 8º da Instrução Normativa do Departamento Nacional 

de Registro do Comercio – DNRC nº 103 de 30/04/2009.  

4.17. A presente certidão/declaração deverá ser apresentada fora dos envelopes “01” e “02”.  

4.18. Todas as licitantes presentes deverão apresentar ou assinar perante a Equipe de 

Apoio, antes da entrega dos envelopes a Declaração do ANEXO - Declaração de 

Cumprimento dos requisitos previstos em Edital. 

4.19. Somente os Licitantes que atenderem aos requisitos estipulados no Item 3 – Da 

Representação e do Credenciamento terão poderes para formular verbalmente, na sessão, 

novas propostas e lances de preços, manifestarem após a declaração do vencedor, imediata 

e motivadamente, a intenção de recorrer contra decisões do Pregoeiro, assinar a ata onde 

estará registrado o valor final decorrente dos lances e praticar todos os demais atos inerentes 

ao certame em nome da Proponente. O Licitante que se retirar antes do término da sessão 

considerar-se-á que tenha renunciado ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos do 

Pregoeiro.  



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

4.20. Declarado encerrado o procedimento de credenciamento, não mais será admitida a 

participação de outras Proponentes.  

4.21. O representante poderá ser substituído, a qualquer momento, por outro devidamente 

credenciado, apresentando para tanto todos os documentos solicitados neste item, mesmo 

que já constem nos autos.  

4.22. Os documentos já apresentados na fase de credenciamento são dispensados na fase 

de habilitação. 

 

5 - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE: 

5.1. Por ocasião da participação neste certame, será assegurado às microempresas – ME, MEI 

e as Empresas de Pequeno Porte – EPP, como critério de desempate, o direito de preferência 

para ofertar o menor preço em relação àquele lançado pelo licitante não qualificado nessas 

categorias.  

5.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superior ao menor preço.  

5.3. Para efeito do disposto no artigo 44 da Lei Complementar 123/2006, ocorrendo o 

empate, proceder-se à da seguinte forma:  

a) A Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 

devendo tal proposta ser registrada, situação em que será adjudicado em seu favor o 

objeto licitado;  

b) Não ocorrendo a contratação da Microempresa, MEI ou da Empresa de Pequeno 

Porte, na forma do inciso I do artigo 45 da Lei Complementar 123/2006, serão 

convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do § 2º do 

artigo 44 da mencionada Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício 

do mesmo direito;  

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e pelas 

Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no §2º do 

artigo 44 da Lei Complementar 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá usar do direito de preferência;  

d) O direito de preferência das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte será 

instaurado após o encerramento da etapa de lances e antes da fase de negociação;  

e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do artigo 44 da Lei 

Complementar 123, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 

originalmente vencedora do certame;  



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

f) O disposto no artigo 44 da Lei Complementar 123/2006 somente se aplicará quando 

a melhor oferta não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte.  

5.4. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação 

neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, na forma do artigo 43 da 

Lei Complementar 123/2006. 

a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 

critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa. (Redação dada pela Lei Complementar nº: 147, de 07 

de agosto de 2014). 

b) A não regularização da documentação, no prazo previsto no §1º do artigo 43 da Lei 

Complementar 123/2006, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sendo facultada à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato ou revogar a licitação. 

 

6 – DO ENVELOPE “PROPOSTA DE PREÇOS”: 

6.1. No Envelope “Proposta de Preços” constarão a carta-proposta, contendo inclusive as 

especificações dos objetos de acordo com o Termo de Referência parte integrante desse 

procedimento a qual deverá ainda:  

6.1.1. Indicar em seu anverso: 

 

MUNICIPIO DE MUNDO NOVO - GOIÁS 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2026 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇO 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

 

6.1.2. Ser redigida, preferencialmente, em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado 

ou editorada por computador, em língua portuguesa, salvo expressões técnicas de uso 

corrente, claramente redigidas, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, 

devidamente datada e assinada, de preferência rubricando-se todas as folhas pelo 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

representante legal da Proponente. E deverá, também, ser elaborada conforme 

orientações do ANEXO VII, sendo salvo pen drive, que será entregue no dia da 

realização da licitação, devido à utilização de sistema computadorizado. 

6.1.3. Indicar a razão social da Proponente, endereço completo (rua/avenida, número, 

bairro, cidade, CEP, UF) telefone e endereço eletrônico (e-mail), bem como, a 

qualificação do representante do Licitante, para fins de assinatura do contrato, quando 

for o caso. 

6.1.4. A validade da proposta, a qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, será 

contada da data de abertura do envelope “proposta”, porém caso não conste 

expressamente a validade da proposta, será considerado o prazo de 60 (sessenta) 

dias. 

6.1.5. A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de 

validade da PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a 

aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar 

o pedido; entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

6.1.6. SER APRESENTADA COM PREÇOS EXPRESSOS EM MOEDA CORRENTE 

NACIONAL, DISCRIMINANDO OS OBJETOS, VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS, COM 

02 (DUAS) CASAS DECIMAIS APÓS A VÍRGULA, E O VALOR TOTAL GLOBAL DE SUA 

PROPOSTA POR EXTENSO. 6.1.6.1. No preço ofertado deverão estar incluídas 

todas as despesas que incidam ou venham a incidir, tais como, impostos, taxas, 

encargos trabalhistas e previdenciários, enfim, todos os custos diretos e 

indiretos necessários ao cumprimento do objeto ora licitado. 

a) Propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos serão 

verificadas quanto a erros, os quais serão corrigidos pelo(a) 

Pregoeiro(a) da forma seguinte: 

i. Discrepância entre valor grafado em algarismos e por extenso: 

prevalecerá o menor destes. 

6.2. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos 

pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo o serviço ser fornecido sem 

ônus adicionais. 

6.3. Eventuais falhas no preenchimento da proposta que não venham a comprometer o 

certame ou prejudicar terceiros poderão ser relevadas a critério do Pregoeiro. 

6.4. As comunicações entre o município e o licitante serão realizadas através do e-mail 

apresentado na proposta, sendo que considerar-se-ão recebidas todas as notificações 

encaminhadas por este meio. 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

6.5. As propostas que não contiverem e-mail para comunicação estarão sujeitas à 

desclassificação, salvo possibilidade de suprir tal irregularidade, devendo o representante da 

licitante firmar declaração indicando o e-mail para tal finalidade. 

 

7 - DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”: 

7.1. No(s) Envelope(s) “Documentos de Habilitação” constarão os documentos exigidos neste 

edital e ainda:  

 6.1.1. Indicar em seu anverso: 

 

MUNICIPIO DE MUNDO NOVO - GOIÁS 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2026 

ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

 

7.2. Será exigida dos licitantes a seguinte documentação, em cópia autenticada ou em cópia 

juntamente com a apresentação dos originais: 

7.2.1 - Habilitação Jurídica; 

7.2.2 - Habilitações fiscal, social e trabalhista; 

7.2.3 - Qualificação econômico-financeira; 

7.2.4- Qualificação Técnica 

7.2.5- Outras Comprovações; 

 

7.2.1 - Habilitação jurídica 

7.2.1.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

7.2.1.2 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

7.2.1.3 - Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria 

de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

7.2.1.4 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

7.2.1.5 - Filial, sucursal ou agênciade sociedade simples ou empresária - inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

7.2.1.6 - Não será permitido a participação de empresas reunidas em consorcio e de 

sociedade cooperativa. 

11.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

7.2.1.7 - Cópia dos documentos do sócio majoritário e/ou do administrador da empresa. 

7.2.1.8 - Representação por Procurador 

7.2.1.8.1 - Instrumento de Procuração firmada pelo representante legal da 

empresa, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, 

documento esse a ser apresentado, visando a comprovação da condição do titular 

com firma reconhecida em cartório, para delegar poderes ao representante a ser 

credenciado com poderes para formulação de propostas, ofertar lances verbais, 

oferta de descontos e para a prática dos demais atos inerentes ao certame, 

inclusive poderes para assinar contratos 

7.2.1.8.2 - Cópia dos Documentos Pessoais do Procurador (RG, CPF ou CNH). 

 

7.2.2 - Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

7.2.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

7.2.2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

7.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

7.2.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

7.2.2.6.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.2.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.2.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

 

7.2.3 - Habilitação econômico-financeira:  

7.2.3.1. Dispensado conforme justificativa.; 

 

7.2.3. Habilitação técnica: 

7.2.3.1 Atestado de Capacidade Técnica, em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, que comprove a aptidão para o desempenho de 

atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o 

objeto desta licitação. 

7.2.3.1.1 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante 

e local em que foram prestados os serviços, entre outros documentos. 

7.2.3.1.2 Os atestados deverão referir-se a produtos fornecidos no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente 

7.2.3.2. Cópia da Autorização de Funcionamento expedida pela Agência 

Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), válida, que 

autorize a licitante a exercer a atividade de revenda varejista de 

combustível automotivo; 

7.2.3.3. Licença de Operação (LO), ou documento equivalente, dentro do prazo 

de validade, emitida pelo órgão ambiental competente (estadual ou 

municipal), que autorize o funcionamento do estabelecimento da licitante 

para a atividade de posto de revenda de combustíveis. 

7.2.3.4. Vedações: 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

7.2.3.4.1. Não será exigido que a licitante mantenha vínculo de exclusividade 

com qualquer distribuidora de combustíveis. 

7.2.3.4.2. É vedada a exigência de que a licitante seja a própria distribuidora, 

sendo permitida a participação de postos revendedores. 

 

7.2.5 - Outras Comprovações: 

7.2.5.1  Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. (Art. 63, Inciso I); 

7.2.5.2 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. (Art. 63, Inciso IV); 

7.2.5.3 Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. (Art. 63, Inciso IV, § 1º); 

7.2.5.4 Declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. (Art. 63, Inciso 

IV, § 3º); 

7.2.5.5 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. (Art. 67, 

Inciso VI); 

7.2.5.6 Declaração que cumpri o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

(Art. 68, Inciso VI); 

7.2.5.7 – Certidão Negativa de Improbidade Administrativa emitida pelo CNJ (Acórdão nº 

1.793/2011-Plenário), 

(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

7.2.5.8 Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos, emitida pelo TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:17069025665596::::P3_TIPO_RELACAO:I

NIDONEO); 

7.2.5.9 Certidão Negativa Correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM), expedida pela 

CGU (https://certidoes.cgu.gov.br/);  

 

7.2.3 Justificativa da Dispensa da Habilitação Econômica-Financeira: 

7.2.3.1 A dispensa da exigência de documentação relativa à qualificação econômico-

financeira, para a presente contratação de aquisição de combustível, encontra 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

amparo no art. 69, I, da Lei nº 14.133/2021 (ou, se for o caso, no art. 32, § 1º, da 

Lei nº 8.666/93). 

7.2.3.2 Embora o contrato tenha vigência prevista de 12 (doze) meses, o objeto será 

executado mediante entregas parceladas, com o respectivo pagamento 

ocorrendo apenas após a efetiva entrega do combustível correspondente a cada 

parcela. 

7.2.3.3 Tal sistemática de execução contratual, com pagamento atrelado à 

contraprestação imediata, equipara-se, para fins de análise de risco, à 

contratação para entrega imediata. Isso ocorre porque a Administração Pública 

não incorrerá em risco financeiro, uma vez que não realizará pagamentos 

antecipados por produtos não recebidos. 

7.2.3.4 O objetivo da exigência de qualificação econômico-financeira é assegurar que o 

licitante terá capacidade de arcar com os ônus do contrato. No presente caso, 

como o risco de inadimplemento com prejuízo ao erário é mínimo, a referida 

exigência torna-se uma formalidade excessiva e que pode restringir a 

competitividade do certame. 

7.2.3.5 Jurisprudência pátria tem se posicionado no sentido de que a dispensa de 

documentos é possível em casos de bens para pronta entrega. A lógica de baixo 

risco presente na pronta entrega se aplica integralmente à sistemática de 

entrega parcelada com pagamento contraprestacional. 

7.2.3.6 Diante do exposto, justifica-se a dispensa da documentação de habilitação 

econômico-financeira, por se tratar de medida que atende aos princípios da 

eficiência e da ampliação da competitividade, sem expor a Administração a 

riscos.; 

7.3. Não serão aceitos pela Comissão de Contratação quaisquer documentos ou os envelopes “de 

Proposta” e “Documentação”, antes ou após os horários estabelecidos neste Edital. 

7.4. Os documentos extraídos por via INTERNET terão seus dados conferidos pela Equipe de Apoio 

perante o site correspondente.  

7.5. Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências editalícias ou 

contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará a Proponente 

inabilitada.  

7.6. As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de 

emissão não superior a 60 (sessenta) dias, com exceção da certidão expedida pela junta 

comercial correspondente que será aceita com data de emissão de até 180 (cento e oitenta) 

dias. 

 

8 - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

8.1.Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou 

providências em relação ao presente PREGÃO PRESENCIAL ou ainda para impugnar este 

Edital, desde que o faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a 

abertura da sessão pública do certame, conforme dispõe o artigo 164 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

8.2. A resposta à impugnação será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) 

dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

8.3. Acolhida a petição contra o Edital, caso acarrete na mudança que afetará a confecção de 

Proposta de todos os licitantes, será designada nova data para a realização do certame. 

8.4. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não o impedirá de participar de 

processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

8.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente via internet, endereçados exclusivamente ao e-mail: 

cpl@mundonovo.go.gov.br, nos termos do artigo 164, da Lei Federal nº 14133/2021. 

8.5.1. A resposta ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame.  

8.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

8.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

8.6.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas nos mesmos 

veículos de divulgação do Comunicado de Abertura da Licitação e vincularão os 

participantes e a administração. 

8.7. Na fluência dos prazos para interposição de impugnação, o processo ficará no 

Departamento de Licitação, onde as licitantes poderão ter vista dos autos. 

8.8. As impugnações interpostas fora do prazo serão consideradas intempestivas. 

8.9. A decisão a respeito da petição apresentada pelo Impugnante será comunicada via e-

mail e afixada no Placar da Prefeitura e ficará disponível aos interessados na Sala da 

Comissão Permanente de Licitações até a data de abertura dos envelopes 

 

9 - DA SESSÃO DO PREGÃO: 

9.1. O Pregoeiro declarará aberta a sessão iniciando-se a fase de credenciamento, conforme 

Item 4 deste Edital. 

9.2. Estando de posse da relação dos Licitantes credenciadas, o Pregoeiro fará divulgação 

verbal dos interessados, sendo que, os Proponentes credenciados poderão ofertar lances 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

durante a sessão do pregão, dando-se início ao recebimento dos envelopes “Proposta de 

Preços” e “Documentos de Habilitação”.  

9.3. Abertos os envelopes contendo as propostas de preços, serão feitas as suas conferências, 

análise de suas conformidades com as exigências do Edital e posterior rubrica pelo Pregoeiro, 

Equipe de Apoio e Licitantes.  

9.3.1. Quando o número de licitantes presentes for superior a três, buscara-se três 

voluntários, e caso ninguém se voluntarie, o Pregoeiro fará a designação dos licitantes 

que deverão vistar as “Propostas de Preços”. 

9.4. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, conforme artigo 59, da lei Federal 14133/2021, 

sendo desclassificadas as propostas:  

a) Contiverem vícios insanáveis;  

b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  

c) Apresentarem preços inexequíveis;  

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e) 

apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável.  

9.5. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações 

aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de 

eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão 

consideradas para apuração do valor da proposta.  

9.6. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais 

licitantes.  

9.7. Para fins de classificação das propostas, será considerado o preço global. 

9.8. O Pregoeiro procederá à classificação da proposta de menor preço por item, e aquelas 

que tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de 

menor preço, para participarem dos lances verbais.  

9.9. Caso não haja pelo menos três propostas nas condições definidas no item 9.8, serão 

classificadas as propostas subsequentes que apresentarem os menores preços, até o máximo 

de três, já incluída a de menor preço, qualquer que tenham sido os valores oferecidos. 

9.10. Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos lances verbais 

conforme item 9.9, a ordem para esses lances será definida através de sorteio. Aos Licitantes 

proclamados classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances 

verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, em relação à de menor preço, 

iniciando-se pelo autor da proposta de maior valor.  

9.11. A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o que 

definirá a sequência dos lances seguintes. 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

9.12. O lance sempre deverá ser inferior ao anterior ou da proposta de menor preço. 

9.13. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará 

a exclusão do Licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ele 

apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 

9.14. O Pregoeiro poderá negociar com o licitante excluído da participação dos lances verbais, 

na forma do item 9.11, caso o Proponente vencedor seja inabilitado, observada a ordem de 

classificação. 

9.15. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº 

123/2006, entendendo-se por empate, neste caso, aquelas situações em que os lances 

verbais ofertados pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% 

(cinco por cento) superiores à proposta de menor preço por item. Portanto, não havendo 

fases de lances, não haverá “Direito de Preferência”. 

9.15.1. Para efeito do disposto no subitem 9.10 acima, ocorrendo o empate, serão 

adotados os seguintes procedimentos: 

9.15.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada de menor preço por item 

para determinação da ordem de oferta dos lances; 

9.15.3. Não ocorrendo à apresentação da proposta da microempresa ou empresa de 

pequeno porte, na forma do subitem 9.15.1.2 acima, serão convocadas as 

remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 9.15.1 deste 

Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

9.15.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 

9.15.1 acima, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que 

primeiro poderá apresentar menor preço item. 

9.15.5. Na hipótese da não ordenação das propostas nos termos previstos nos subitens 

9.15.1 a 9.15.1.4 acima, será considerado o valor apresentado pela proposta 

originalmente de menor preço. 

9.15.6. disposto nos subitens 9.15.1 a 9.15.1.5 acima somente se aplicará quando o 

menor preço por item inicial não tiver sido apresentado por microempresa ou empresa 

de pequeno porte; 

9.16. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente 

desistente às penalidades cabíveis.  

9.17. Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade entre a proposta 

escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, hipótese em que o Pregoeiro 

poderá negociar diretamente com a Proponente para que seja obtido melhor preço.  



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

9.18. Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, 

exclusivamente pelo critério de menor preço global.  

9.19. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, 

decidindo motivadamente a respeito. 

9.19.1. Como critério de aceitabilidade da proposta classificada, será observado (artigo 

59 da Lei 14.133/21):  

a) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 

estimado para a contratação – permitida a diligência no caso de inexequíveis;  

b) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

c) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, 

desde que insanável.  

9.19.2. Em ocorrendo a desclassificação devido a proposta ser em valor superior ao 

estimado, poderá ser convocado os demais licitantes convocados par negociação. 

9.20. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela 

primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus Anexos, decidindo 

motivadamente a respeito. 

9.21. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilita tórias 

pelo Licitante que a tiver formulado.  

9.22. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a Proponente 

vencedora sendo-lhe adjudicados os objetos deste Edital pelo Pregoeiro. 

9.23. Declarando o vencedor, o pregoeiro consultará as demais classificadas se aceitam 

fornecer ao preço daquela, mantidas as quantidades ofertadas, com base na aplicação 

subsidiária da regra o artigo 61, da Lei Federal nº 14133/2021. 

9.24. Se a Proponente não atender às exigências habilita tórias, o Pregoeiro negociará 

diretamente com o Licitante mais bem classificado e, se a oferta for aceitável, examinará o 

seu envelope “Documentos de Habilitação”, sendo declarado vencedor e a ele será 

adjudicado os objetos deste Pregão.  

9.25. Na ocorrência do disposto no item 9.19, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com 

a Proponente para obtenção de melhor preço.  

9.26. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades sanáveis nos documentos de 

habilitação ou propostas poderão ser saneadas na Sessão Pública de processamento do 

Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante: a) substituição e apresentação 

de documentos ilegíveis, ou b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.  

9.27. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os 

documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente 

justificada.  



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

9.28. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo 

apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada ou a 

proposta desclassificada.  

9.29. A critério do pregoeiro ou setor solicitante o certame poderá ser suspenso a qualquer 

momento para solicitação de apresentação de amostras ou diligência, inclusive com exigência 

de apresentação de documentos complementares, vedado a inclusão de documentos que 

deveria constar no processo desde a realização da sessão pública.  

9.30. Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços 

atualizada o Pregoeiro DESCLASSIFICARÁ e examinará a proposta subsequente e, assim, 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a 

este Edital, conforme regra o artigo 59, da Lei Federal nº 14133/2021. 

9.31. Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 

relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pelo Pregoeiro, Licitantes Credenciados 

presentes e membros da Equipe de Apoio. Os envelopes das demais proponentes, caso não 

haja recurso, serão devolvidos no final da sessão. 

 

10 - DOS RECURSOS: 

10.1. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante 

poderá de forma motivada, na própria sessão manifestar sua intenção de recorrer, tudo nos 

termos doas arts. 165 e seguintes de Lei Federal 14.133/2021.  

10.2. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na 

decadência desse direito.  

10.3. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a 

apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, 

querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término 

do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis 

à defesa dos seus interesses.  

10.4. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio 

eletrônico via internet, através do e-mail cpl@mundonovo.go.gov.br, observando que a 

prefeitura não se responsabiliza pelo não recebimento do recurso.  

10.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.  

10.6. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro terá até 5 (cinco) 

dias para:  

10.6.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do 

prazo estabelecido;  

10.6.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão;  

10.6.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

10.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

10.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 

autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para 

determinar a contratação.  

10.9. Não havendo recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 

encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 

 

11 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

11.1. No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, 

estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos, e ofertar o menor preço global. 

11.2. O resultado do julgamento das propostas será disponibilizado aos interessados no site 

oficial da Prefeitura de Mundo Novo (www.mundonovo.go.gov.br), no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP (https://www.gov.br/pncp/pt-br) bem como na sala da 

Comissão de Contratação à Av. Avenida Tamburis, s/nº, Qd 15, Setor São Lourenço, Mundo 

Novo – Goiás, CEP 76.530-000, para intimação e conhecimento dos interessados.  

 

12 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta através de Comunicado a ser publicado nos mesmos endereços do Comunicado de 

Abertura do Certame. 

 

13 - DA FORMA DE PAGAMENTO, DO REAJUSTE, REPACTUAÇÃO OU REEQULÍBRIO DE 

PREÇOS, ADITIVO CONTRATUAL E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

13.1. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias, após emissão de nota fiscal, a ser emitida, 

ou encaminhada a finanças, após o recebimento definitivo, contendo ainda documentação 

de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, e a contar da emissão de atestado de 

recebimento definitivo.  



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

13.2. Em sendo Contratação de Serviços, após a conclusão dos serviços, conferida pelo fiscal 

do contrato e apresentação de documentos necessários, poderá ser efetuado o pagamento.  

13.3. O pagamento será efetuado através de boleto bancário, transferência bancária, 

depósito em conta corrente ou ainda através de pix, sendo vedado negociar seus créditos 

com terceiros, dúvidas e informações poderão ser encaminhadas através do e-mail: 

cpl@mundonovo.go.gov.br. 

13.4. O pagamento será efetuado de acordo com as quantidades executadas, conforme tabela 

constante nesse termo.  

13.5. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) O prazo de validade;  

b) A data da emissão;  

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) O período respectivo de execução do contrato;  

e) O valor a pagar; e  

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

13.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante;  

13.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

13.8. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice utilizado para correção anual dos tributos 

municipais.  

13.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

13.10. Não será permitida a antecipação de pagamento anterior à execução dos serviços. 

13.11. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 

termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 

53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.  

13.12. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.  



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

13.13. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, 

está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

13.14. O preço pelo qual será contratado o objeto não será reajustado e nem reequilibrado, 

em decorrência do objeto e prazo de execução, salvo em ocorrendo eventual prorrogação da 

vigência contratual, ocasionado por responsabilidade da CONTRATANTE.  

13.15. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 

econômica extraordinária, tampouco fato previsível.  

13.16. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados somente no 

Protocolo da Prefeitura de Mundo Novo, Estado de Goiás.  

13.17. O contratado será obrigado aceitar, as mesmas condições contratuais acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do contrato 

conforme artigo 125 da Lei 14.133/2021. 

 

14 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

14.1. Prestação dos serviços nas quantidades, prazos e condições pactuadas de acordo com 

as exigências constantes neste documento.  

14.2. Emitir faturas no valor pactuado e com as descrições constantes nesse Termo de 

Referência.  

14.3. Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do objeto 

descrito no Edital.  

14.4. Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os 

serviços em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto, no 

prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas.  

14.5. Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer 

qualquer serviço que não esteja de acordo com as normas e especificações técnicas 

recomendadas neste documento.  

14.6. Assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços.  

14.7. Responsabilizar-se pela garantia dos serviços, dentro dos padrões adequados de 

qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor 

e na forma exigida neste termo de referência.  

14.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência.  

14.9. Não transferir para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos encargos 

estabelecidos no item anterior, quando houver inadimplência da CONTRATADA, nem onerar 

o objeto deste Termo de Referência.  

14.10. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

14.11. Manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do objeto 

contratado.  

14.12. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou 

ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto. 

14.13. A contratada deverá acompanhar a execução das obras, com o objetivo de verificar se 

o que foi planejado nos projetos estão realmente executados. 

 

15 - DAS OBRIGAÇAO DA CONTRATANTE: 

15.1. Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, atestar nas notas fiscais/faturas o 

efetivo fornecimento do objeto deste Edital e Termo de Referência.  

15.2. Rejeitar, no todo ou em parte os serviços prestados, se estiverem em desacordo com a 

especificação e da proposta de preços da CONTRATADA.  

15.3. Comunicar a CONTRATADA todas as irregularidades observadas durante o recebimento 

dos itens solicitados.  

15.4. Notificar a CONTRATADA no caso de irregularidades encontradas na entrega dos 

serviços solicitados. 

15.5. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos serviços em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

15.6. Conceder prazo de 03 (três) dias úteis, após a notificação, para a CONTRATADA 

regularizar as falhas observadas.  

15.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA. 

15.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares.  

15.9. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários 

através dos documentos pertinentes.  

15.10. Realizar o pagamento no prazo acordado, após a prestação dos serviços pelo prestador 

dos serviços. 

 

16 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

16.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

16.3. Poderão ser aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes 

sanções, as quais estarão detalhadas no termo de referência: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Parágrafo único. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

16.4. A sanção prevista no inciso I, do item 16.3  será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

16.5. A sanção prevista do inciso II, do item 16.3,  será calculada na forma do edital ou do 

contrato, não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155, da Lei 

14.133/21. 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

16.6. A sanção prevista no inciso III, do item 16.3, será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

16.7. A sanção prevista no inciso IV, do item 16.3, será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 

do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

16.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 16.3, poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 

16.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

16.10. Na aplicação da sanção prevista no inciso II, do item 16.3, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.11. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV, do item 16.3, requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 

(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 

o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

16.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 

PAR.  

16.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

16.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público. 

16.15. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

16.16. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário. 

16.17. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

16.18. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

16.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 

de Referência. 

 

17 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

17.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 

primeiro lugar será declarado vencedor.  

17.1.1. Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, 

será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a 

todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a 

ele adjudicado o objeto da licitação. 

17.2. Após a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro, e a vista do relatório de 

julgamento, a autoridade superior competente efetivará juízo de conveniência acerca do 

procedimento licitatório, podendo homologar o certame, ou se for o caso, mediante decisão 

fundamentada poderá revogar a licitação em um todo ou parte dela; 

17.3. A decisão da autoridade competente será publicada no site oficial e afixada em mural 

da Comissão de Contratação de Mundo Novo; 

17.4. A recusa injustificada do adjudicatário em prestar os serviços/fornecer os móveis e 

equipamentos no prazo estipulado pela ADMINISTRAÇÃO, caracteriza descumprimento total 

da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas em lei, exceção feita aos 

licitantes remanescentes que se negarem a aceitar a contratação. 

17.5. Para fins de homologação, o proponente vencedor fica obrigado a apresentar nova 

proposta adequada ao preço ofertado na etapa de lances verbais, no prazo de 48 horas 

(quarenta e oito horas), contados da notificação realizada na audiência pública do Pregão. 

17.6. Como condição para contratação e emissão da Nota de Empenho, o licitante vencedor 

deverá apresentar a documentação obrigatória e com validade perante a Fazenda Federal, 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

Estadual, Municipal, Trabalhista, Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS). 

17.7. Se as certidões referidas no item anterior não comprovarem a situação regular do 

licitante, a sessão será retomada e os demais chamados, na ordem de classificação, para fazê-

lo nas condições de suas respectivas ofertas, observado que o (a) Pregoeiro (a) examinará a 

aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

 

18 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 

18.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 

02 (dois) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

18.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

18.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no sistema de registro de preços. 

18.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

18.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

18.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

18.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

18.8 – O Órgão Gerenciador será o MUNICÍPIO DE MUNDO NOVO, pessoa jurídica de direito 

público, inscrito no CNPJ(MF) 11.515.073/0001-32. 

 

19- DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

19.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

19.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

19.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

19.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

19.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

19.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original. 

19.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

19.3.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital; ou 

19.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

19.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 

do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

19.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 

preço do adjudicatário; ou 

19.4.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

 

20 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

20.1. É facultada ao Pregoeiro ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 

sessão pública. 

20.2. Fica segurada a Autoridade Superior competente, mediante justificativa motivada, o 

direito de a qualquer tempo e no interesse da Administração, anular a presente licitação ou 

revogá-la em um todo ou em parte.  



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

20.3. Os Proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  

20.4. Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

20.5. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto ora 

licitado, sem expressa anuência do Município (Contratante). 

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na prefeitura. 

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento 

do Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da 

sua proposta:  

20.7.1. Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não 

acarrete irregularidade no procedimento, em termos de processualização, bem como, 

não importem em vantagem a um ou mais licitantes em detrimento dos demais.  

20.8. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura 

ata de registro de preços, contrato ou instrumento equivalente.  

20.9. A Administração poderá, até a assinatura o Contrato, expedição da Autorização de 

Compra ou Ordem de Execução de Serviço, inabilitar o licitante, por despacho fundamentado, 

sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier 

a ter conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação 

que desabone a habilitação jurídica, as qualificações técnica e econômico-financeira e a 

regularidade fiscal da Licitante. Neste caso, o Pregoeiro convocará os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, restabelecendo a sessão para negociar 

diretamente com a proponente mais bem classificada e posterior abertura do seu envelope 

“Documentos de Habilitação”, sendo declarada vencedora, podendo apresentar o(s) 

documento(s) que vencer (em) seu prazo de validade após o julgamento da licitação. 

20.10. A partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção prevista na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei 

Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste 

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer 

que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria 

quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 

financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que 

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 

econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores 

ajam da mesma forma. 

20.11. É de responsabilidade do Licitante o acompanhamento do processo na Comissão 

Permanente de Licitações desta Prefeitura no endereço anteriormente mencionado até a 

data da realização da sessão pública de abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e 

“Documentos de Habilitação”.  

20.12. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação 

do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, o Pregoeiro, em dias 

de expediente, até 03 (três) dias úteis imediatamente anterior à data de julgamento desta 

licitação. 

20.13. O Pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem 

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município quanto do 

emissor.  

20.14. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, que impeça a 

realização do certame na data e horário marcado, a sessão pública será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde 

que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.  

20.15. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro. 

20.16. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se como foro competente 

o de Pontalina, Estado de Goiás, com exclusão de qualquer outro.  

 

20.17. – Anexos do Edital 

20.17.1. Anexo I - Termo de Referência; 

20.17.2. Anexo II - Minuta da Carta de Credenciamento; 

20.17.4. Anexo III– Minuta da Declaração de Cumprimento dos Requisitos Previstos em 

Edital; 

20.17.5. Anexo IV – Minuta da Declaração de Enquadramento como ME ou EPP; 

20.17.6. Anexo V– Minuta das Declarações Conjuntas; 

20.17.7. Anexo VI – Minuta da Proposta; 

20.17.8. Anexo VIII – Minuta do contrato. 
 

Mundo Novo – Goiás, 19 de setembro de 2026 

 

 

Thamyres Ferreira de Almeida Matos 

Pregoeira 

 

 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

ANEXO I 

 

TR – TERMO DE REFERÊNCIA 
(Art. 6º, Inciso XXIII, Lei nº 14.133/2021) 

2. OBJETO DA CONTRATAÇÂO 

1.3. Aquisição de combustível para atendimento das necessidades do Fundo Municipal de 

Saúde de Mundo Novo, pelo período de 12 (doze) meses, com entrega parcelada, 

conforme recursos provenientes  do convênio firmado entre a Secretaria de Estado da 

Saúde de Goiás e o Fundo Municipal de Saúde de Mundo Novo, vinculado ao Processo 

nº 202400010005281, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

 

1.4. Especificações do Produto 

 

Item Descrição Quant Unid 

01 Gasolina Comum 4.000 Lts 

02 Diesel Comum 1.500 Lts 

03 Diesel S-10 2.460 Lts 

 

3.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.  

3.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) mês contados da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021 

3.5. A modalidade da contratação será na modalidade Pregão, em sua forma Presencial, 

conforme previsto Art. 28, Inciso I c/c Art. 17, § 2º. 

3.5.1. A opção pela repetição do procedimento na forma presencial não se 

apresenta como retrocesso, mas como providência proporcional e aderente à 

realidade do mercado local, especialmente porque o objeto será adquirido no 

próprio município de Mundo Novo, circunstância que pode restringir o universo 

de fornecedores efetivamente aptos e interessados em competir em plataforma 

Eletrônica. A experiência concreta dos certames desertos sinaliza que a forma 

presencial pode ampliar a participação, reduzir barreiras operacionais, estimular 

a competitividade e, por consequência, aumentar a probabilidade de êxito, 

preservando-se, naturalmente, todos os princípios aplicáveis e as cautelas 

próprias do processo (isonomia, transparência, julgamento objetivo e seleção da 

proposta mais vantajosa). 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

3.5.2. Por fim, a repetição do procedimento, agora com ajuste na forma de disputa, 

encontra amparo na necessidade de garantir a continuidade do serviço público 

de saúde e a adequada aplicação dos recursos vinculados, com planejamento 

compatível com a entrega parcelada ao longo de 12 (doze) meses. Assim, diante 

do histórico de ampla divulgação e de certames desertos, bem como da 

relevância do insumo para o funcionamento da rede municipal, resta justificada 

a adoção de nova tentativa, na modalidade presencial, como medida apta a 

viabilizar a contratação e atender, de modo regular e contínuo, as necessidades 

do Fundo Municipal de Saúde de Mundo Novo. 

3.6. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item no sistema e as disposições 

deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência. 

3.7. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto 

no artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021.  

3.8.  O critério de julgamento e adjudicação será Menor Preço por item. O critério adotado 

será o de menor preço por item, nos termos do art. 33, inciso I, da Lei nº 14.133/2021: 

3.8.1. A adoção do critério por item amplia a competitividade, permitindo que 

empresas especializadas em determinados instrumentos possam participar 

da disputa de forma isolada, sem a obrigatoriedade de fornecer o conjunto 

total de itens; 

3.8.2. Garante-se, assim, a seleção da proposta mais vantajosa para cada item, 

assegurando economicidade e atendimento à especificidade da demanda. 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

6.1. O Município de Mundo Novo ainda não elaborou o Plano de Contratações Anual (PCA) 

para 2026. Por isso, a atual contratação será incluída no planejamento de 2027. Vale ressaltar, 

no entanto, que está contratação está totalmente alinhada com o planejamento estratégico 

da administração municipal. 

6.2. A contratação em questão é aquisição de combustível para atendimento das 

necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Mundo Novo, pelo período de 12 (doze) 

meses, com entrega parcelada, conforme recursos provenientes  do convênio firmado entre 

a Secretaria de Estado da Saúde de Goiás e o Fundo Municipal de Saúde de Mundo Novo, 

vinculado ao Processo nº 202400010005281. Além disso, a iniciativa está respaldada pela Lei 

nº 860/2025, de 18 de dezembro de 2025, que ''Dispõe sobre o Plano Plurianual do Município 

de Mundo Novo / GO para o Quadriênio de 2026/2029' 

6.3. Essa medida reforça o compromisso da prefeitura em ampliar a oferta de serviços de 

saúde, garantindo infraestrutura adequada para a população mundonovense. 

6.4. A aquisição trata-se de produtos “comuns”, a ser contratado mediante licitação, na 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

modalidade Pregão, em sua forma PRESENCIAL, com processamento por meio do 

convencional (contrato), conforme previsto Art. 28, Inciso I c/c Art. 17, §. 

6.5. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

6.6. Fundamentação legal: 

6.6.1. Lei Federal Nº 14.133/2021 

6.6.2. Lei Complementar Nº 123/2006 

 

7.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

7.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Sustentabilidade:  

8.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia 

Nacional de Contratações Sustentáveis: 

8.1.1.1. A contratada compromete-se a executar o objeto deste contrato em 

conformidade com os princípios de sustentabilidade ambiental, social e 

econômica, promovendo o desenvolvimento nacional sustentável, nos 

termos do artigo 11 da Lei nº 14.133/2021. 

8.1.1.2. Obrigações Específicas:  

8.1.1.2.1. Utilizar, sempre que aplicável, materiais, produtos e tecnologias que 

minimizem o impacto ambiental, incluindo, mas não se limitando a 

itens recicláveis, biodegradáveis ou com certificação de origem 

sustentável, conforme especificado no edital e seus anexos.  

8.1.1.2.2. Adotar práticas que reduzam o consumo de recursos naturais, como 

água e energia, e que promovam a eficiência no uso desses recursos 

durante a execução do contrato.  

8.1.1.2.3. Garantir a destinação ambientalmente adequada de resíduos 

gerados na execução do contrato, em conformidade com a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010) e demais normas 

aplicáveis.  

8.1.1.2.4. Priorizar, quando cabível, a contratação de mão de obra local e a 

aquisição de bens e serviços produzidos no território nacional, 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

observadas as condições de preço, qualidade e competitividade, 

conforme artigo 25, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.  

8.1.1.2.5. Cumprir com as normas trabalhistas, de segurança e saúde 

ocupacional, garantindo condições dignas de trabalho e igualdade de 

oportunidades, em linha com os princípios de responsabilidade 

social. 

8.1.1.3. Critérios de Avaliação e Fiscalização:  

1.1.1.1.3. A contratada deverá apresentar, quando solicitado pela contratante, 

relatórios ou documentos comprobatórios do cumprimento das 

práticas sustentáveis exigidas, incluindo certificações ambientais, 

planos de gestão de resíduos ou comprovantes de uso de materiais 

sustentáveis.  

1.1.1.1.4. A contratante poderá realizar fiscalizações periódicas para verificar o 

atendimento às obrigações previstas nesta cláusula, sendo a 

contratada responsável por fornecer acesso às informações e 

instalações necessárias. 

8.1.1.4. Penalidades:  

11.1.1.1.1. O descumprimento das obrigações de sustentabilidade previstas 

nesta cláusula sujeitará a contratada às penalidades previstas neste 

Termo de Referência e no contrato, incluindo advertência, multa, 

suspensão temporária de contratar com a Administração Pública ou 

declaração de inidoneidade, conforme artigos 155 a 159 da Lei nº 

14.133/2021, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 

8.2. Subcontratação:  

8.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

8.3. Garantia da Contratação:  

8.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

8.4. Da Participação de microempresas e empresas de pequeno porte:  

8.4.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para 

o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

11.1. A execução do objeto ocorrerá de forma parcelada, conforme a necessidade do Fundo 

Municipal de Saúde de Mundo Novo, durante o período de vigência contratual, 

compreendendo o fornecimento de Gasolina Comum, Diesel S-10 e Diesel S-500 

diretamente em posto de abastecimento localizado na sede do Município de Mundo 

Novo. 

11.2. O fornecimento deverá ser realizado mediante entrega imediata, à medida da 

demanda da Administração, diretamente na bomba do estabelecimento contratado, 

sempre que houver solicitação do órgão responsável. Em razão da natureza do objeto e 

da essencialidade do serviço público atendido, a contratada deverá assegurar 

atendimento ininterrupto, 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive aos sábados, 

domingos, feriados e em situações emergenciais, de modo a não comprometer o 

funcionamento da frota vinculada às ações e serviços de saúde. 

11.3. O abastecimento deverá ocorrer mediante autorização formal da Administração, por 

meio físico ou eletrônico, contendo, no mínimo, a identificação do veículo, a quantidade 

autorizada, o tipo de combustível e o setor demandante, de forma a permitir o devido 

controle e fiscalização da execução contratual. Após cada abastecimento, deverá ser 

emitido comprovante ou documento equivalente contendo as informações essenciais da 

operação, para fins de conferência, liquidação da despesa e acompanhamento 

contratual. 

11.4. A contratada deverá manter estrutura operacional adequada para atendimento 

contínuo da demanda, garantindo a regular disponibilidade dos combustíveis 

contratados durante toda a execução, sem interrupções injustificadas. Eventual 

indisponibilidade do produto, paralisação do atendimento ou restrição de horário será 

considerada falha na execução contratual, sujeitando a contratada às medidas cabíveis. 

11.5. O fornecimento deverá observar rigorosamente as especificações técnicas e os 

padrões de qualidade exigidos pela legislação aplicável, especialmente as normas da 

Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, cabendo à 

Administração rejeitar, no todo ou em parte, abastecimento realizado em 

desconformidade com as condições estabelecidas no Termo de Referência e no contrato. 

11.6. A ordem de fornecimento deverá ser cumprida em sua totalidade. 

11.7. A execução deverá observar a entrega conforme a demanda, com controle de 

fornecimento e rastreabilidade mínima (requisições/ordens de fornecimento, notas 

fiscais e relatórios de abastecimento, garantindo regularidade, previsibilidade e 

compatibilidade com o planejamento de consumo. 

 

12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

15.1. Cabe ao gestor do contrato: 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

15.1.1. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

15.1.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 

15.1.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

15.1.4. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 

nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

15.1.5. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. 

15.1.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

15.1.7. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

15.2. São competências do gestor do contrato: 

15.2.1. Participar, sempre que possível, dos atos preparatórios e conclusivos que 

resultem em contratações que ficarão sob sua responsabilidade; 

15.2.2. Manter registro atualizado das ocorrências relacionadas à execução do 

contrato;  

15.2.3. Acompanhar e fazer cumprir o cronograma de execução e os prazos previstos 

no ajuste; 

15.2.4.  Acompanhar o prazo de vigência do contrato;  



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

15.2.5. Formalizar o recebimento definitivo dos serviços, mediante termo 

circunstanciado;  

15.2.6. Solicitar, com justificativa, a rescisão de contrato; 

15.2.7.  Emitir parecer sobre fato relacionado à gestão do contrato, quando solicitado;  

15.2.8. Orientar a contratada sobre os procedimentos a serem adotados no decorrer 

da execução do contrato;  

15.2.9. Solicitar à contratada, justificadamente, a substituição do preposto ou de 

empregado desta, seja por comportamento inadequado à função, seja por 

insuficiência de desempenho;  

15.2.10. Determinar formalmente à contratada a regularização das falhas ou defeitos 

observados, assinalando prazo para correção, sob pena de sanção;  

15.2.11. Relatar, por escrito, ao órgão competente, a inobservância de cláusulas 

contratuais ou quaisquer ocorrências que possam trazer atrasos, defeitos ou 

prejuízos à execução da avença, em especial as que ensejarem a aplicação de 

penalidades;  

15.2.12. Comunicar ao órgão competente qualquer dano ou desvio causado ao 

patrimônio da Administração ou de terceiros, de que tenha ciência, por ação 

ou omissão dos empregados da contratada ou de seus prepostos;  

15.2.13. Solicitar ao órgão competente, com justificativa, quaisquer alterações, 

supressões ou acréscimos contratuais, observada a legislação pertinente;  

15.2.14. Solicitar orientação de ordem técnica aos diversos órgãos da Administração, 

de acordo com suas competências; 

15.2.15. Conferir o atesto do fiscal técnico e encaminhar para pagamento faturas ou 

notas fiscais com as devidas observações e glosas, se for o caso; 

15.2.16. Solicitar ao órgão financeiro competente, com as devidas justificativas, 

emissão, reforço ou anulação, total ou parcial, de notas de empenho, bem 

como inclusão de valores na rubrica de Restos a Pagar;  

15.2.17. Solicitar a prestação, complementação, renovação, substituição ou liberação 

da garantia exigida nos termos do art. 96 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021; 

15.2.18. Executar outras ações de gestão que se façam necessárias ao pleno 

acompanhamento, fiscalização e controle das atividades desempenhadas pela 

contratada, a fim de garantir o fiel cumprimento das obrigações pactuadas e a 

observância do princípio da eficiência;  

15.2.19. Agendar e observar os prazos pactuados no contrato sob sua responsabilidade;  

15.2.20. Comunicar-se com a Administração ou com terceiros sempre por escrito e com 

a antecedência necessária;  



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

15.2.21. Notificar formalmente à contratada sobre toda e qualquer decisão da 

Administração que repercuta no contrato;  

15.2.22. Fundamentar, por escrito, todas as suas decisões, com observância dos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 

interesse público e outros correlatos;  

15.2.23. Juntar todos os documentos obrigatórios à gestão do contrato nos devidos 

processos;  

15.2.24. Instruir em processo apartado todos os documentos pertinentes à gestão do 

contrato que não se enquadram no inciso anterior;  

15.2.25. Elaborar relatório periódico, no mínimo ao término de cada período de 

vigência, dos atos, fatos e avaliações da qualidade dos serviços, relativos à 

gestão dos contratos de execução parcelada ou diferida, ou de prestação não 

continuada. 

15.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.  

15.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

15.5. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

PRESENCIAL para esse fim.  

15.6. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

15.7. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

Preposto  

15.8. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto Contratado. 

15.9. O Contratado não necessitará manter preposto da empresa no local da execução do 

objeto durante o período de execução dos serviços. 

15.10. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro 

para o exercício da atividade. 

Rotinas de Fiscalização 

15.11. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 

15.12. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. 

15.13. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

15.14. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

15.15. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

15.16. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 

15.17. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

15.18. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

15.18.1. A glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, somente ocorrerá 

quando a contratada:  

III. não atender o mínimo qualitativo ou quantitativo estipulado pelo 

Instrumento de Medição de Resultado (IMR);  

IV. deixar de utilizar materiais ou recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à 

demandada. 

15.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência. 

15.20. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 

Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 

conformidade.  

 

16. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste Edital e seus anexos, 

a Prefeitura Municipal de Mundo Novo, sem prejuízo das perdas e danos e das multas 

cabíveis, nos termos da lei, aplicará à contratada, conforme o caso, as penalidades 

previstas nos artigos 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, gradativamente, as 

seguintes sanções: 

16.2.1. advertência; 

16.2.2. multa; 

16.2.3. impedimento de licitar e contratar; 

16.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.3. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

16.3.1. descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração a lei, 

quando não se justificar aplicação de sanção mais grave; ou 

16.3.2. inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena 

relevância, a critério da administração, quando não se justificar aplicação de 

sanção mais grave. 

16.4. Considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres 

instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução do contrato e 

não causem prejuízos à administração. 

16.5. A sanção de multa será calculada na forma prevista no edital, no contrato ou em outro 

instrumento obrigacional, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 

superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado, observado 

o seguinte: 

16.5.1. a aplicação de multa moratória será precedida de oportunidade para o 

exercício do contraditório e da ampla defesa; e 

16.5.2. a aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de 

outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

16.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

16.7. A multa poderá, na forma do edital, contrato ou de outro instrumento obrigacional, ser 

descontada de pagamento eventualmente devido pela contratante decorrente de 

outros contratos firmados com a administração pública municipal. 

16.8. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, 

na forma prevista em edital, em contrato ou em outro instrumento obrigacional. 

16.9. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções aqui 

previstas. 

16.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar 

a imposição de outra mais grave, àquele que: 

16.10.1. der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquela 

prevista no inciso I do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

ou que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

16.10.2. der causa à inexecução total do contrato; 

16.10.3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

16.10.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

16.10.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

ou 

16.10.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado. 

16.11. Considera-se inexecução total do contrato: 

16.11.1. recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente 

determinada; e 

16.11.2. recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, 

contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela administração, o que caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida. 

16.12. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do 

cumprimento do encargo contratual: 

16.12.1. será intimado o adjudicatário ou contratado para apresentar a justificativa, no 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

prazo de 2 (dois) dias úteis, para o descumprimento do contrato; 

16.12.2. a justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo 

agente de contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e a apresentada 

pela contratada será analisada pelo fiscal do contrato que, 

fundamentadamente, apresentará manifestação e submeterá à decisão da 

autoridade competente; 

16.12.3. rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à 

autoridade máxima do órgão ou entidade para que decida sobre a instauração 

do processo para a apuração de responsabilidade; e 

16.12.4. preliminarmente à instauração do processo de que trata o inciso III do § 2º 

poderá ser concedido prazo máximo de 10 (dez) dias úteis para a adequação 

da execução contratual ou entrega do objeto. 

16.13. A sanção de impedimento de licitar e contratar impedirá o sancionado de licitar ou 

contratar no âmbito da administração pública direta e indireta do Município de Mundo 

Novo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

16.14. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele 

que: 

16.14.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

16.14.2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

16.14.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer espécie ou 

natureza; 

16.14.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

16.14.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

16.15. A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infração 

criminal ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento ao Ministério 

Público e, quando couber, à Controladoria-Geral e Auditoria do Município, para atuação 

no âmbito das respectivas competências. 

16.16. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar, aplicada por qualquer ente da 

federação, impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da administração 

pública direta e indireta do Município de Mundo Novo, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos. 

16.17. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação 

contratual, sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou, se 

iguais, somente a uma delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações 

como circunstância agravante. 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

16.18. Não se aplica a regra acima prevista se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo 

estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos. 

16.19. As incidências aqui dispostas não afastam a possibilidade de aplicação da sanção de 

multa cumulativamente à sanção mais grave. 

16.20. A cominação das penalidades de multa incidirá conforme as gravidades dos fatos e 

circunstâncias verificadas, e nos seguintes índices: 

16.20.1. Multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo 

de fornecimento do objeto, sobre o valor do saldo não atendido, respeitados os 

limites da lei civil. 

16.20.2. Multa administrativa que corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) 

sobre o valor do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e 

proporcionalmente às parcelas não executadas. 

16.20.3. Multa de 10% (dez por cento) por inexecução total do ajuste a qual incidirá 

sobre o valor do contrato. 

16.21. A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infração 

criminal ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento ao Ministério 

Público e, quando couber, à Controladoria-Geral e Auditoria do Município, para atuação 

no âmbito das respectivas competências. 

16.22. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar, aplicada por qualquer ente da 

federação, impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da administração 

pública direta e indireta do Município de Mundo Novo, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos. 

16.23. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação 

contratual, sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou, se 

iguais, somente a uma delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações 

como circunstância agravante. 

16.24. Não se aplica a regra acima prevista se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo 

estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos. 

16.25. As incidências aqui dispostas não afastam a possibilidade de aplicação da sanção de 

multa cumulativamente à sanção mais grave. 

16.26. A cominação das penalidades de multa incidirá conforme as gravidades dos fatos e 

circunstâncias verificadas, e nos seguintes índices: 

16.26.1. Multa moratória de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo 

de fornecimento do objeto, sobre o valor do saldo não atendido, respeitados os 

limites da lei civil. 

16.26.2. Multa administrativa que corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) 

sobre o valor do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

proporcionalmente às parcelas não executadas. 

16.26.3. Multa de 10% (dez por cento) por inexecução total do ajuste a qual incidirá 

sobre o valor do contrato. 

16.27. Poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra. 

16.28. Não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por 

perdas e danos das infrações cometidas. 

16.29. Deverá ser graduada conforme a gravidade da infração. 

16.30. Nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido 

inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor 

do contrato. 

16.31. As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente ou 

individualmente, não impedindo que a Prefeitura Municipal de Mundo Novo, rescinda 

unilateralmente o Contrato e aplique as demais sanções legais cabíveis. 

16.32. A aplicação de multas não elidirá, em face do descumprimento do pactuado, o direito 

da Prefeitura Municipal de Mundo Novo, de rescindir de pleno direito o contrato, 

independente de ação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem extrajudicial, sem 

prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

16.33. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido 

processo legal, assegurada a observância do contraditório e da ampla defesa.  

16.33.1. A competência para determinar a instauração do processo administrativo, 

julgar e aplicar as sanções é da autoridade competente do órgão ou entidade 

licitante ou contratante.  

16.33.2. A aplicação das sanções previstas em lei não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à administração pública 

municipal direta e indireta.  

16.34. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste, as 

seguintes sanções: 

V. advertência;  

VI. multa;  

VII. impedimento de licitar e contratar;  

VIII. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

16.35. O edital, instrumento de contratação direta, ou outro instrumento de contratação 

deverá prever as sanções que serão aplicadas em caso de descumprimento das 

obrigações convencionadas, incluída a mora por atraso injustificado na execução do 

contrato.  

16.36. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

16.36.1. descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração a lei, 

quando não se justificar aplicação de sanção mais grave; ou  

16.36.2. inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena 

relevância, a critério da administração, quando não se justificar aplicação de 

sanção mais grave.  

16.36.3. Para os fins deste artigo, considera-se pequena relevância o descumprimento 

de obrigações ou deveres instrumentais ou formais que não impactam 

objetivamente na execução do contrato e não causem prejuízos à administração.  

16.37. A sanção de multa será calculada no percentual de 0,7% (sete décimos por cento) do 

valor do contrato licitado ou celebrado, observado o seguinte:  

3. a aplicação de multa moratória será precedida de oportunidade para o exercício 

do contraditório e da ampla defesa; e  

4. a aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras 

sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

e) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

de pagamento eventualmente devido pela administração ao contratado, 

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente.  

f) A multa de que trata o caput deste artigo poderá, na forma do edital, 

contrato ou de outro instrumento obrigacional, ser descontada de 

pagamento eventualmente devido pela contratante decorrente de 

outros contratos firmados com a administração pública municipal.  

g) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à 

multa de mora, na forma prevista em edital, em contrato ou em outro 

instrumento obrigacional.  

h) A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções previstas no item 1.3.  

16.38. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar 

a imposição de outra mais grave, àquele que:  

7. der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquela 

prevista no inciso I do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

ou que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo;  

8. der causa à inexecução total do contrato;  

9. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

10. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

devidamente justificado;  

11. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

ou  

12. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado.  

16.38.1. Considera-se inexecução total do contrato:  

III. recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação 

contratualmente determinada; e  

IV. recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, 

contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela administração, o que caracteriza o descumprimento 

total da obrigação assumida. 

16.38.2. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do 

cumprimento do encargo contratual:  

V. será intimado o adjudicatário ou contratado para apresentar a justificativa, 

no prazo de 2 (dois) dias úteis, para o descumprimento do contrato;  

VI. a justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada 

pelo agente de contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e a 

apresentada pela contratada será analisada pelo fiscal do contrato que, 

fundamentadamente, apresentará manifestação e submeterá à decisão da 

autoridade competente;  

VII. rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à 

autoridade máxima do órgão ou entidade para que decida sobre a 

instauração do processo para a apuração de responsabilidade; e  

VIII. preliminarmente à instauração do processo de que trata o inciso III do 

subitem 7.6.2 poderá ser concedido prazo máximo de 10 (dez) dias úteis 

para a adequação da execução contratual ou entrega do objeto.  

16.38.3. A sanção prevista no caput deste artigo impedirá o sancionado de licitar 

ou contratar no âmbito da administração pública direta e indireta do Município de 

Mundo Novo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

16.39. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele 

que:  

VI. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

VII. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

VIII. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer espécie ou 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

natureza;  

IX. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

X. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013.  

16.39.1. A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de 

infração criminal ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento 

ao Ministério Público e, quando couber, à Controladoria-Geral e Auditoria do 

Município, para atuação no âmbito das respectivas competências.  

16.39.2. A sanção prevista no caput deste artigo, aplicada por qualquer ente da 

federação, impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

administração pública direta e indireta do Município de Mundo Novo, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

16.40. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação 

contratual, sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou, se 

iguais, somente a uma delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações 

como circunstância agravante.  

16.40.1. Não se aplica a regra prevista no caput deste artigo se já houver ocorrido o 

julgamento ou, pelo estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação 

conjunta dos fatos.  

16.40.2. O disposto neste artigo não afasta a possibilidade de aplicação da sanção de 

multa cumulativamente à sanção mais grave. 

 

17. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

17.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) Fiscal 

do Contrato responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 

de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta.  

17.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar 

da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

17.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação pelo(a) Gestor(a) do contrato, e será realizado por meio das seguintes 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

atividades: 

d) análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes solicitando à 

contratada, por escrito, as respectivas correções; 

e) emissão de termo detalhado para efeito de recebimento definitivo do objeto, com 

base nos relatórios e documentação apresentados; e 

f) comunicação à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização, considerando ainda, o Instrumento de Medição de 

Resultado (IMR), quando aplicável. 

17.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

17.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

17.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 

computado para os fins do recebimento definitivo. 

17.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

17.8. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o 

funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para 

o recebimento do objeto. 

Liquidação 

17.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação.  

17.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 

e essenciais do documento, tais como:  

g) o prazo de validade;  

h) a data da emissão;   

i) os dados do contrato e do órgão contratante;  

j) o período respectivo de execução do contrato;   



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

k) o valor a pagar; e  

l) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

17.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;  

17.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133, de 2021.     

17.13. A Administração deverá realizar consulta para:  

c) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

d) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas.  

17.14. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

17.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.    

17.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa.   

17.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação.  

Prazo de pagamento 

17.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa.   

Forma de Pagamento 

17.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado.  



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

17.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

17.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

17.22. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente.  

17.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Reajuste 

17.24. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 17 de agosto de 2026. 

17.25. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice 

IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

17.26. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

17.27. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s). 

17.28. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

17.29. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

17.30. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

17.31. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

 

18. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR E REGIME DE CONTRATAÇÃO 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

18.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta. 

18.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL, com 

processamento por meio do CONVENCIONAL (CONTRATO), com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

18.2. Forma de fornecimento.  

18.2.1. O fornecimento do objeto será de forma parcela, conforme a necessidade da 

Secretaria Municipal de Saúde;  

18.3. Critérios de aceitabilidade de preços.  

18.3.1. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços. 

18.4. Demais critérios e exigências de seleção de fornecedor estão descritos no Edital.  

18.5. Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão 

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como 

apresentar os seguintes documentos a título qualificação técnica, nos termos do art. 62, da 

Lei Federal nº 14.133/2021: 

18.5.1. Habilitação jurídica 

18.5.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

18.5.1.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

18.5.1.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

18.5.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

18.5.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

18.5.1.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva. 

18.5.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

18.5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

18.5.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

18.5.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

18.5.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 

de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

18.5.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal ou Distrital 

do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre; 

18.5.2.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento 

equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

18.5.3. Habilitação econômico-financeira: 

18.5.3.1. Dispensado conforme justificativa. 

18.5.4. Habilitação técnica: 

18.5.4.1. Atestado de Capacidade Técnica, em nome da licitante, expedido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão para o 

desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto desta licitação. 

18.5.4.1.1. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias 

à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando 

solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados 

os serviços, entre outros documentos. 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

18.5.4.2. Os atestados deverão referir-se a produtos fornecidos no âmbito de 

sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no 

contrato social vigente 

18.5.4.3. Cópia da Autorização de Funcionamento expedida pela Agência 

Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), válida, que autorize a 

licitante a exercer a atividade de revenda varejista de combustível automotivo; 

18.5.4.4. Licença de Operação (LO), ou documento equivalente, dentro do prazo 

de validade, emitida pelo órgão ambiental competente (estadual ou municipal), 

que autorize o funcionamento do estabelecimento da licitante para a atividade 

de posto de revenda de combustíveis. 

18.5.4.5. Vedações: 

18.5.4.5.1. Não será exigido que a licitante mantenha vínculo de 

exclusividade com qualquer distribuidora de combustíveis. 

18.5.4.5.2. É vedada a exigência de que a licitante seja a própria 

distribuidora, sendo permitida a participação de postos revendedores. 

18.5.5. Outras Comprovações: 

18.5.5.1. Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei. (Art. 63, Inciso I); 

18.5.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 

em outras normas específicas. (Art. 63, Inciso IV); 

18.5.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. (Art. 63, Inciso IV, § 1º); 

18.5.5.4. Declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante 

acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

(Art. 63, Inciso IV, § 3º); 

18.5.5.5. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação. (Art. 67, Inciso VI); 

18.5.5.6. Declaração que cumpri o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal. (Art. 68, Inciso VI); 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

18.5.5.7. – Certidão Negativa de Improbidade Administrativa emitida pelo CNJ 

(Acórdão nº 1.793/2011-Plenário), 

(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

18.5.5.8. Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos, emitida pelo TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:17069025665596::::P3_TIPO_RELAC

AO:INIDONEO); 

18.5.5.9. Certidão Negativa Correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM), 

expedida pela CGU (https://certidoes.cgu.gov.br/);  

 

18.6. Justificativa da Dispensa da Habilitação Econômica-Financeira: 

18.6.1. A dispensa da exigência de documentação relativa à qualificação 

econômico-financeira, para a presente contratação de aquisição de combustível, 

encontra amparo no art. 69, I, da Lei nº 14.133/2021 (ou, se for o caso, no art. 32, § 

1º, da Lei nº 8.666/93). 

18.6.2. Embora o contrato tenha vigência prevista de 12 (doze) meses, o objeto 

será executado mediante entregas parceladas, com o respectivo pagamento 

ocorrendo apenas após a efetiva entrega do combustível correspondente a cada 

parcela. 

18.6.3. Tal sistemática de execução contratual, com pagamento atrelado à 

contraprestação imediata, equipara-se, para fins de análise de risco, à contratação 

para entrega imediata. Isso ocorre porque a Administração Pública não incorrerá em 

risco financeiro, uma vez que não realizará pagamentos antecipados por produtos 

não recebidos. 

18.6.4. O objetivo da exigência de qualificação econômico-financeira é 

assegurar que o licitante terá capacidade de arcar com os ônus do contrato. No 

presente caso, como o risco de inadimplemento com prejuízo ao erário é mínimo, a 

referida exigência torna-se uma formalidade excessiva e que pode restringir a 

competitividade do certame. 

18.6.5. Jurisprudência pátria tem se posicionado no sentido de que a dispensa 

de documentos é possível em casos de bens para pronta entrega. A lógica de baixo 

risco presente na pronta entrega se aplica integralmente à sistemática de entrega 

parcelada com pagamento contraprestacional. 

18.6.6. Diante do exposto, justifica-se a dispensa da documentação de 

habilitação econômico-financeira, por se tratar de medida que atende aos princípios 

da eficiência e da ampliação da competitividade, sem expor a Administração a 

riscos.; 

 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

20.1.  – Em consonância com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – “Art. 24. 

Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter 

sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das 

demais informações necessárias para a elaboração das propostas...”, cita-se: 

 

Conforme Zymler e Dios(2014, p. 1 1 7),  

A não divulgação do orçamento tem por objetivo evitar 

que as propostas/lances gravitem em torno do 

orçamento fixado pela administração. Essa medida 

deve se mostrar particularmente eficaz quando houver 

a ocorrência de lances fechados, pois, sem as balizas dos 

outros licitantes e do orçamento da administração, o 

competidor deve, já nessa etapa, oferecer um preço 

realmente competitivo e dentro do limite de sua 

capacidade de executar a avença com uma 

lucratividade adequada. Caso assim não proceda, esse 

competidor corre o risco de ser desclassificado sem a 

possibilidade de apresentar outra proposta mais 

competitiva, de acordo com os critérios que regem a 

apresentação de lances fechados. Amplia-se assim, a 

competitividade do certame e propicia-se melhores 

propostas para administração. Não se ouvida que 

determinados agentes do mercado participam de 

licitações e elaboram suas propostas sem analisar sua 

capacidade de honrá-la. Esses agentes, seja por não 

disporem de meios para tanto, seja por não estarem 

dispostos a arcar com as despesas daí decorrentes, 

simplesmente se baseiam no orçamento efetuado pela 

administração. Esse procedimento, contudo, é 

temerário porque as propostas podem não refletir a 

realidade econômica do licitante, redundando em 

dificuldades posteriores na execução contratual. Desta 

feita, a não divulgação do orçamento obriga os licitantes 

a efetivamente analisarem sua estrutura de custos para 

daí elaborarem suas propostas. Espera-se, pois, a 

apresentação de propostas mais realistas 

economicamente.  



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

 

Ainda segundo Zymler e Dios (2014),  

Em relação a eventual violação do princípio da 

publicidade, explicitado no caput do art. 37 da 

Constituição Federal, deve-se lembrar o entendimento 

de que nenhum princípio constitucional é absoluto de 

forma que se deve buscar harmonizá-los na hipótese de 

eventual antagonismo entre dois princípios — no caso 

o da publicidade em contraposição aos da eficiência 

elou da economicidade. Nesse contexto de ponderação 

de princípios, entende-se estar justificada a ausência 

temporária da divulgação do orçamento, pois 

amparada no princípio da busca da melhor proposta 

pela administração. Logo as principais razões do 

princípio da publicidade estarão atendidas, pois será 

garantida a transparência do procedimento licitatório 

com a divulgação do orçamento ao final do certame.  

 

9.2 - Assim sendo, busca-se através do orçamento sigiloso a majoração da assertividade 

pela Administração, na escolha da contratada que sabendo dos riscos e complexidade dos 

serviços, apresente proposta dentro da sua realidade para que tenha capacidade de 

honrar os compromissos assumidos na fase licitatória.  

9.3 - Desta forma e por todo justificado anteriormente, esta Secretaria Municipal de Saúde 

informa aos Licitantes que o ORÇAMENTO PREVIAMENTE ESTIMADO PARA A 

CONTRATAÇÃO SERÁ TORNADO PÚBLICO APENAS E IMEDIATAMENTE APÓS O 

ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO, tornando público apenas divulgação do detalhamento 

dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas, 

conforme este Termo de Referência. 

 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

23.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e 

deste Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas: 

23.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for 

o caso(quando cabível); 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

23.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor; 

23.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

23.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais 

ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

23.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

23.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 

não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

23.1.7. O Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 

23.1.7.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

23.1.7.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

23.1.7.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede do Contratado;  

23.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

23.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

23.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação; 

23.1.9. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual. 

23.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 

a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

23.1.11. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 

licitação ou para qualificação na contratação direta;  

23.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação; 

23.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pela fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas; 

23.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da 

execução do objeto; 

23.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

23.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

23.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das obrigações assumidas, fornecendo 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 

23.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção 

de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução contratual; 

23.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 

sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

23.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

23.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

23.1.22. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à 

segurança e à saúde no trabalho; 

23.1.23. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, 

jornadas exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

23.1.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos 

de idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos 

de idade, observada a legislação pertinente; 

23.1.25. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho 

noturno e em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades 

constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo 

Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

23.1.26. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, 

violência e assédio no ambiente de trabalho. 

 

24. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

25.1. São obrigações do Contratante: 

25.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o Termo de Referência e seus anexos; 

25.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

25.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 

imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto 

contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, 

total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções 

por ele propostas sejam as mais adequadas; 

25.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

25.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo 

de Referência e neste Anexo; 

25.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;  

25.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações 

pelo Contratado; 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

25.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução contratual, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

25.1.9. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, 

por igual período.  

25.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

25.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

25.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

26. DA EXTINSÃO CONTRATUAL:  

26.1. A contratação será extinta quando vencido o prazo estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

26.2. A contratação poderá ser extinta antes do prazo fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que a contratação não mais lhe oferece vantagem. 

26.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário da contratação, 

desde que haja a notificação do Contratado pelo Contratante nesse sentido com pelo 

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

26.4. Caso a notificação da não-continuidade da contratação de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 

após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

 

 

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

31.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Prefeitura de Mundo Novo. 

Órgão: 15 - Fundo Municipal de Saúde 

Unidade Orçamentária: 19– Fundo Municipal de Saúde 

Aplicação Programada: Manutenção Do Fundo Municipal de Saúde 

Dotação Orçamentária: 10.301.0130.2.023 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

Natureza: 3.3.90.30 

Ficha: 210 

Fonte: 125/102 

 

32. DOS CASOS OMISSOS 

33.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

34. ALTERAÇÕES 

34.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

34.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

34.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

34.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, 

salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 

em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

34.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

36. DISPOSIÇÕES FINAIS 

36.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como 

sigilosas. 

Despacho: O Termo de Referência está sob a responsabilidade de uma equipe dedicada e 

especializada, composta por profissionais de diversas áreas, cuja expertise é fundamental 

para o sucesso e a qualidade do termo. 

 

Responsável pela Equipe de Planejamento: 

 

 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

 

Mundo Novo – Goiás, 19 de agosto de 2026. 

 

 
 

Maria da Conceição Batista da Silva 

Responsável pela Solicitação 

 

Ciente e de acordo. 

 

Sinatra de Souza  

Fiscal do Contrato 

 

 

Aliny Alves Dias  

Gestora do Contrato 

 

De acordo, encaminhe-se ao Departamento de compras, para prosseguimento. 

 

 

 

Érica Francisca Cosmo dos Santos 
Setor de Compras 

 

 

Autorização do Gestor da Pasta 

Ciente e de acordo. 

 

 

Maria Madalena de Paula 

Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

 

 

ANEXO II 

Minuta da Carta de Credenciamento 
A 

Comissão de Contratação 

Processo Administrativo 005943/2026/FMS 

Pregão Presencial nº 010/2026  

Município de Mundo Novo – Goiás 

 

 

 

Pelo presente, credenciamos o Senhor Nome do Procurador o Sócio Participante, brasileiro, 

portador do CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, Cédula de Identidade nº xxxxxxxxxxOrgão Emissor-

Estado, residente e domiciliado Endereço completo do representante, para representar a 

empresa RAZÃO SOCIAL, pessoa jurídica de direito privado sediada na Endereço completo 

(Rua, Qd, Lt, Sala, setor, Cidade, Estado, CEP), inscrita no CNPJ (MF) sob nº xx.xxx.xxx/xxxx-

xx, em todos os atos e reuniões do Pregão Presencial nº 010/2026 , Processo Administrativo 

nº 005943/2026/FMS, ficando autorizado a assinar declarações, propostas de preços e/ou 

demais documentos pertinentes ao certame, assistir a abertura de propostas, fazer 

impugnações, reclamações, protestos e recursos, fazer novas propostas, rebaixar preços, 

conceder descontos, transigir, desistir, assinar atas e demais documentos pertinentes ao 

processo e praticar todos os atos necessários ao cumprimento do presente mandato, 

inclusive assinar contratos e atas de registro de preços, enfim praticar todos os atos 

administrativos referentes a presente licitação. 

 

Cidade - Estado, Dia de Mês de Ano 

 

 

 

 

Razão Social 

CNPJ 

Nome do Representante 

CPF 

Função (Sócio Administrador ou Procurador) 

 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

 

 

ANEXO III 

Minuta da Declaração de Cumprimento dos Requisitos Previstos em Edital 

 

A 

Comissão de Contratação 

Processo Administrativo 005943/2026/FMS 

Pregão Presencial nº 010/2026  

Município de Mundo Novo – Goiás 

 

Declaração de que a Empresa licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

 

 

A Empresa RAZÃO SOCIAL, pessoa jurídica de direito privado sediada na 

Endereço completo (Rua, Qd, Lt, Sala, setor, Cidade, Estado, CEP), inscrita no CNPJ (MF) sob 

nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx por intermédio de seu representante legal, o Sr. Nome do Procurador 

o Sócio Participante, brasileiro, portador do CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, Cédula de Identidade nº 

xxxxxxxxxxOrgão Emissor-Estado, DECLARA, sob as penas da lei, e em especial o Artigo 4º, 

inciso VII, da Lei n.º 10.520/2002, estar cumprindo plenamente os requisitos de habilitação, 

conforme os documentos integrantes do Envelope 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, de 

acordo com as exigências constantes do Pregão Presencial nº 010/2026, Processo 

Administrativo nº 005943/2026/FMS, em especial quanto a qualificação jurídica, técnica, 

econômico-financeiro e regularidade fiscal, que tem como objeto a descrever o objeto da 

licitação. 

 

Cidade - Estado, Dia de Mês de Ano 

 

 

Razão Social 

CNPJ 

Nome do Representante 

CPF 

Função (Sócio Administrador ou Procurador) 

 

 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

 

ANEXO IV 

Minuta da Declaração de Enquadramento como ME ou EPP 
A 

Comissão de Contratação 

Processo Administrativo 005943/2026/FMS 

Pregão Presencial nº 010/2026  

Município de Mundo Novo – Goiás 

 

Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

 

A Empresa RAZÃO SOCIAL, pessoa jurídica de direito privado sediada na 

Endereço completo (Rua, Qd, Lt, Sala, setor, Cidade, Estado, CEP), inscrita no CNPJ (MF) sob 

nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx por intermédio de seu representante legal, o Sr. Nome do Procurador 

o Sócio Participante, brasileiro, portador do CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, Cédula de Identidade nº 

xxxxxxxxxxOrgãoEmissor-Estado,DECLARA, sob as penas da lei,  
 

A) Que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente 

instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais 

impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 
 

B) Conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 

preferência como critério de desempate no procedimento licitatório - 

Pregão Presencial nº 010/2026, Processo Administrativo nº 

005943/2026/FMS, realizado pela Prefeitura de Mundo Novo - Goiás. 
 

C) Tem conhecimento dos Art. 42 a 45 da Lei Complementar 123/2006, de 

14 de dezembro de 2006 estando ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores e que não incide nos impedimentos do § 4º do 

Art. 3º da Lei Complementar 123/2006. 

Cidade - Estado, Dia de Mês de Ano 

 

Razão Social 

CNPJ 

Nome do Representante 

Função (Sócio Administrador ou Procurador) 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

 

 

ANEXO V 

Minuta das Declarações Conjuntas 
A 

Comissão de Contratação 

Processo Administrativo 005943/2026/FMS 

Pregão Presencial nº 010/2026  

Município de Mundo Novo – Goiás 

 

 

 

A Empresa RAZÃO SOCIAL, pessoa jurídica de direito privado sediada na 

Endereço completo (Rua, Qd, Lt, Sala, setor, Cidade, Estado, CEP), inscrita no CNPJ (ME) sob 

nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx por intermédio de seu representante legal, o Sr. Nome do Procurador 

o Sócio Participante, brasileiro, portador do CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, Cédula de Identidade nº 

xxxxxxxxxx Órgão Emissor-Estado, DECLARA, sob as penas da lei, que: 

 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

e) atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei. (Art. 63, Inciso I); 

f) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. (Art. 

63, Inciso IV); 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

g)  As propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas. (Art. 63, Inciso IV, § 1º); 

h) responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. (Art. 63, Inciso IV, § 3º); 

i) o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 

o cumprimento das obrigações objeto da licitação. (Art. 67, Inciso VI); 

j) cumpri o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. (Art. 68, Inciso 

VI); 

 

Cidade - Estado, Dia de Mês de Ano 

 

Razão Social 

CNPJ 

Nome do Representante 

CPF 

Função (Sócio Administrador ou Procurador) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

 

ANEXO VI 

Minuta da Proposta 
A 

Comissão de Contratação 

Processo Administrativo 005943/2026/FMS 

Pregão Presencial nº 010/2026  

Município de Mundo Novo – Goiás 

 

A Empresa RAZÃO SOCIAL, pessoa jurídica de direito privado sediada na Endereço completo (Rua, 

Qd, Lt, Sala, setor, Cidade, Estado, CEP), inscrita no CNPJ (ME) sob nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx por 

intermédio de seu representante legal, o Sr. Nome do Procurador o Sócio Participante, brasileiro, 

portador do CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, Cédula de Identidade nº xxxxxxxxxx Órgão Emissor-Estado, tendo 

examinado o Edital, vem apresentar a presente proposta para objeto da licitação, em 

conformidade com o Edital mencionado, conforme planilha e condições abaixo, já inclusos 

todos os custos diretos e indiretos, lucros e encargos, impostos taxas e demais custos 

incidentes de acordo com a planilha constante do Anexo II - Termo de Referência, contendo 

quantitativos, especificação dos serviços, valores unitários e totais. 

 

Item Descrição Marca Quant Unid V. Unitário (R$ V. Total (R$) 

01 ****  ** UN   

02 ****  ** UN   

03 ****  ** **   

04 ****  ** **   

Valor Total da Proposta  

 

Valor Total: R$ xx.xxx,xx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 

Esta proposta tem validade mínima de 60 (sessenta) dias a contar de sua apresentação. 

Nos preços apresentados estão inclusos todos os custos e despesas necessárias à plena 

execução do objeto da contratação, tais como: impostos, taxas e encargos devidos, bem como 

quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, incidentes na prestação do serviço.  

 

Na ausência desta declaração, considerar-se-á tacitamente entendido que no preço proposto 

estão incluídos todos os elementos de sua composição anteriormente mencionados. 

 

Temos pleno conhecimento das condições da licitação e da execução dos serviços, bem como 

das normas técnicas e legislação que tratam do assunto. Na ausência desta declaração, 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

considerar-se-á tacitamente entendido que a licitante tem plena ciência dessas condições, 

bem como das normas técnicas e legislação que tratam da matéria. 

 

Declaro que compreendo a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. 

 

Declaro que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

Declaro que cumpro todos os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49; 

 

Declara que está ciente e concorda as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos;  

 

Declara que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema e 

pelos documentos juntados, assumindo como firmes e verdadeiras; 

 

Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

que não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição. 

 

O pagamento deverá efetivar-se conforme previsto no edital, condicionado à apresentação 

da documentação fiscal e à liquidação da despesa, o qual será processado no Departamento 

competente da CONTRATANTE. 

Cidade - Estado, Dia de Mês de Ano 

Razão Social 

CNPJ 

Nome do Representante 

CPF 

Função (Sócio Administrador ou Procurador) 

 

 

 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

 

 

 

PREENCHER ARQUIVO ELETRÔNICO DAS PLANILHAS DE CREDENCIAMENTO E 

PROPOSTA DE PREÇOS QUE SERÃO FORNECIDAS PELA ADMINISTRAÇÃO. 

 

OS ARQUIVOS ACIMA DESCRITOS SE DESTINAM AO CADASTRAMENTO EM 

NOSSO SISTEMA DE CREDENCIAMENTO/APURAÇÃO DE PREÇOS E DEVERÃO 

SER SALVOS EM PEN DRIVE E ENTREGUES NO INÍCIO DA SESSÃO. 

 

É NECESSÁRIO QUE O ARQUIVO ACIMA SEJA SALVO NA VERSÃO DE PASTA DE 

TRABALHO DO EXCEL. 

 

 

PROPOSTA (GRAVADA EM MÍDIA) 

 

A proposta deverá ser salva em pen drive, que será entregue no dia da 

realização da licitação, devido à utilização de sistema computadorizado.  

 

A proposta é de preenchimento obrigatório na forma descrita acima.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

ANEXO VII 

 

Minuta do Contrato  
Nº XXX/2026 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA 

__________________________________________

__. 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MUNDO NOVO, Estado de Goiás, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrita no CNPJ(MF) sob o n° 11.515.073/0001-32, com sede 

administrativa na Avenida Francisco Ferreira, n° 140, Centro - Mundo Novo - GO, neste ato 

representado pela Secretária Municipal da Saúde (Gestora do Fundo Municipal de Saúde), 

Sra. MARIA MADALENA DE PAULA, brasileira, casada, funcionária pública municipal, inscrita 

no CPF(MF) sob o n.º 232.605.XXX-XX, residente e domiciliada em Mundo Novo - GO, 

residente e domiciliada em  Mundo Novo – GO doravante denominada CONTRATANTE, e a 

empresa ____________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob o n°__________________________, com sede na 

________________________________________, representada por seu sócio administrador 

______________________, brasileiro(a), empresário(a), inscrito no CPF(MF) sob o 

nº_________________, portador da C.I. nº. ____________________, conforme atos 

constitutivos da empresa, e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, Art 28, 

Inciso I, Processo Administrativo nº 005943/2026/FMS, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente do Pregão Presencial   nº 010/2026, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 

1.1 - O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de Repetição de 

procedimento licitatório para aquisição de combustível para atendimento das necessidades 

do Fundo Municipal de Saúde de Mundo Novo, pelo período de 12 (doze) meses, com 

entrega parcelada, conforme recursos provenientes  do convênio firmado entre a Secretaria 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

de Estado da Saúde de Goiás e o Fundo Municipal de Saúde de Mundo Novo, vinculado ao 

Processo nº 202400010005281, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.3 - Objeto da contratação: 

 

ITE

M 

ESPECIFICAÇÃO UNIDAD

E DE 

QUANTIDADE VALOR 

UNITARI

O 

VALOR 

01      

02      

 

1.3 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 - O Termo de Referência; 

1.3.2 - O Edital da Licitação; 

1.3.3 - A Proposta do CONTRATADO; 

1.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 

2.1 - O prazo de vigência da contratação é de [indicar o prazo] contados do(a) [indicar o termo 

inicial da vigência], prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

2.2 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos 

seguintes requisitos: 

2.2.1 - Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 

tem natureza continuada; 

2.2.2. - Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 

de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

2.2.3 - Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço;   

2.2.4 - Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na 

prorrogação;  

2.2.5 - Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação; 

e 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

2.2.7 - Não haja registro Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público 

federal (Cadin). 

2.3 - O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.5 - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5 - Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 

ou eliminados como condição para a renovação. 

2.6 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS: 

3.3 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO: 

4.2 – É vedada a subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto ora 

licitado, sem expressa anuência do Município (Contratante). 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO: 

5.1 - O valor mensal da contratação é de R$xxxxxx (xxxxxxxxx),perfazendo o valor total de 

R$xxxxxx (xxxxxxxxx). 

5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO: 

6.1 – O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE: 

7.1 – As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

8.1 - São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3 - Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 

imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, 

fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, 

às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais 

adequadas; 

8.1.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo CONTRATADO; 

8.1.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6 - Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

8.1.7 - Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8 - Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 

8.1.8.1 - Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou 

indiretamente o objeto contratado; 

8.1.8.2 - Fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago 

pelo CONTRATADO; 

8.1.8.3 - Estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 

8.1.8.4 - Definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários 

pagos; 

8.1.8.5 - Demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do 

escopo do objeto da contratação; e 

8.1.8.6 - Prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração 

na gestão interna do CONTRATADO. 

8.1.9 - Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

CONTRATADO; 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

8.1.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 

a boa execução do ajuste; 

8.1.10.1 -  A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 

igual período. 

8.1.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

8.1.12 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

8.1.13 - Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

9.1 - O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.4 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 

9.5.1 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

9.5.2 - Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

9.5.3 - Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO; 

9.5.4 - Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.5.5 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.6 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.7 - Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

9.8 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros; 

9.9 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.10 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

9.11 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.12 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.13 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.14 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do CONTRATANTE; 

9.15 - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados; 

9.16 - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

9.17 - Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em 

quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas 

pela boa técnica, normas e legislação de regência; 

9.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.19 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere; 

9.20 - Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à 

saúde no trabalho; 

9.21 - Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas 

exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

9.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a 

legislação pertinente; 

9.23 - Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em 

condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores 

Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

9.24 - Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio 

no ambiente de trabalho; 

9.25 - Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato; 

9.25.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade. 

9.26 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou 

de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização 

ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.27 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do contrato; 

9.28 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.29 - Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições 

adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

9.30 - Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção 

coletiva (EPC),quando for o caso; 

9.31 - Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do contrato; 

9.32 - Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o 

Termo de Referência, no prazo determinado; 

9.33 - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

9.34 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar 

ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;, 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

10.1 - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 

de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

10.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações.  

10.6 - É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7 - O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável 

por garantir sua observância. 

10.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados.  



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

10.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10 - Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 

virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 

37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 

em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD. 

10.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 

meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

11.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

12.2 - As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do 

contrato são aquelas definidas no Termo de Referência e no Edital de Pregão, anexo a este 

Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 

13.1 - O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2 - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 

ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 

(dois) meses de antecedência desse dia. 

13.4 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação. 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

13.5 - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, 

de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.6 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.7 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.8 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.9 - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.9.1 - Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.9.2 - Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.9.3 - Das indenizações e multas. 

13.10 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

13.11 - O CONTRATANTE poderá ainda: 

13.11.1 - Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a 

garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

13.11.2 – Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 

causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 

2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do 

contrato. 

13.12 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES: 

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2 - O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

14.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

14.4 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

14.5 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

15.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

Órgão: xxxxx 

Unid. Orçamentária:  xxxx 

Aplicação Programada: xxxx 

Dotação: xxxx 

Natureza: xxxx 

Ficha: xxx 

Fonte:  xxx 

15.2 – A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS: 

16.1 – Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO: 

17.1 – Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 

e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 

2012. 

 



 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO: 

18.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Crixás para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Mundo Novo – Goiás, ______ de ____________de 2026. 

Contratante:                                               

Representante legal do CONTRATADO 

Contratada:                 __________________________________________ 

CNPJ(MF) ___________________________ 

 

 TESTEMUNHAS: 
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